
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 933252 - AL (2024/0282363-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : L DA S S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO. EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO DE APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO 
DO WRIT. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
CARACTERIZADA. 
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental em habeas corpus impetrado contra 
acórdão que negou efeito suspensivo a recurso de apelação, 
visando obstar cumprimento de medida socioeducativa de 
internação ou, subsidiariamente, atribuir efeito ativo para 
cumprimento de medida de liberdade assistida. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
concessão de habeas corpus como substitutivo de recurso 
próprio para atribuir efeito suspensivo a apelação contra medida 
socioeducativa de internação. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade. 
4. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento 
ilegal que justificasse a concessão de habeas corpus de ofício. 
5. A não concessão de efeito suspensivo à apelação contra 
sentença que aplica medida socioeducativa não viola o direito de 
presunção de não culpabilidade. 
IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : L DA S S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO. EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO DE APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO 
DO WRIT. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
CARACTERIZADA. 
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental em habeas corpus impetrado contra 
acórdão que negou efeito suspensivo a recurso de apelação, 
visando obstar cumprimento de medida socioeducativa de 
internação ou, subsidiariamente, atribuir efeito ativo para 
cumprimento de medida de liberdade assistida. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
concessão de habeas corpus como substitutivo de recurso 
próprio para atribuir efeito suspensivo a apelação contra medida 
socioeducativa de internação. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade. 
4. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento 
ilegal que justificasse a concessão de habeas corpus de ofício. 
5. A não concessão de efeito suspensivo à apelação contra 
sentença que aplica medida socioeducativa não viola o direito de 
presunção de não culpabilidade. 
IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO
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Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 476-477).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 477-479):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ, fl. 464):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO/ATIVO AO RECURSO DE APELAÇÃO. 
DENEGAÇÃO DA TUTELA PROVISÓRIA RECURSAL. 
PRETENSÃO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO 
PARA OBSTAR CUMPRIMENTO DE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO OU, 
SUBSIDIARIAMENTE, ATRIBUIÇÃO DE EFEITO ATIVO PARA 
DETERMINAR CUMPRIMENTO DE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA COM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE OU 
SEMILIBERDADE. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS 
SEUS REQUISITOS AUTORIZADORES DA ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO PRETENDIDA. EFEITO SUSPENSIVO 
ATIVO NEGADO. PEDIDO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
DECISÃO UNÂNIME.

1. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da 
Juventude, inclusive os relativos à execução das medidas 
socioeducativas,adotar-se-á o sistema recursal do Código de 
Processo Civil, com fulcro no art. 198 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente. Logo, possível o pedido de atribuição de efeito 
suspensivo à apelação.

2. Ausência de preenchimento dos requisitos. Em análise 
sumária, vislumbro que a gravidade do ato infracional, praticado 
com grave violência à pessoa, autoriza a aplicação da medida 
socioeducativa de internação, conforme entendimento do STJ. 
Ainda, a qualificadora restou devidamente fundamentada, dentro 
das particularidades do caso concreto, inclusive com supedâneo 
em entendimento do STJ.

3. Pedido de atribuição de efeito suspensivo conhecido e não 
provido.
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A defesa alega, em síntese que é necessária a concessão do efeito 
suspensivo ao recurso de apelação interposta, sob pena de dano 
irreparável ao paciente.

Ao final, requer a concessão da ordem para para o fim de conceder o 
efeito suspensivo ao recurso de apelação, obstando-se a execução da 
sentença que aplicou a medida socioeducativa de internação (e-STJ, 
fl. 8).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"(AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpusnão se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabehabeas corpuspara reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (... )(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.
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Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Em especial porque "a partir do julgamento do HC n. 346.380/SP, a 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça passou a adotar o 
entendimento de que a não concessão de efeito suspensivo à 
apelação interposta contra sentença que aplica medida socioeducativa 
não viola o direito fundamental de presunção de não culpabilidade" 
(AgRg no HC n. 722.607/SC, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 
em 5/4/2022, DJe de 8/4/2022).

No mesmo sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. ART. 122, I 
DO ECA. POSSIBILIDADE. PACIENTE QUE DEMONSTROU 
ELEVADO GRAU DE PERICULOSIDADE EM SUAS AÇÕES. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA O CUMPRIMENTO. 
DESNECESSIDADE. ILEGALIDADES NÃO CONFIGURADAS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. Diante da prática de 
ato infracional praticado com violência contra pessoa - homicídio 
qualificado - está autorizada a aplicação da medida 
socioeducativa de internação, conforme dispõe o art. 122, inciso 
I, do ECA. Ademais, a medida aplicada não se mostra 
desproporcional na hipótese dos autos, tendo em vista que o 
violento e gravíssimo ato infracional foi praticado por meio que 
dificultou a defesa da vítima, o que denota maior 
reprovabilidade.2. A partir do julgamento do HC n. 346.380/SP, a 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça passou a adotar 
o entendimento de que a não concessão de efeito suspensivo à 
apelação interposta contra sentença que aplica medida 
socioeducativa não viola o direito fundamental de presunção de 
não culpabilidade (HC 514.111/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma , julgado em 15/10/2019, 
DJe 23/10/2019). Ademais, na espécie, o paciente já estava 
internado provisoriamente quando da prolação da sentença que 
fixou a medida socioeducativa de internação, o que reforça a 
necessidade de execução imediata.3. Agravo regimental não 
provido.(AgRg no HC n. 856.671/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe 
de 16/11/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ECA. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. SENTENÇA QUE APLICOU MEDIDA DE 
LIBERDADE ASSISTIDA. EXECUÇÃO IMEDIATA DA MEDIDA. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.1. "A partir do julgamento do HC n. 346.380/SP, a 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça passou a adotar 
o entendimento de que a não concessão de efeito suspensivo à 
apelação interposta contra sentença que aplica medida 
socioeducativa não viola o direito fundamental de presunção de 
não culpabilidade" (AgRg no HC n. 722.607/SC, relator Ministro 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
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Região), Sexta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 8/4/2022).2. 
Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 813.977/PE, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência das Turmas desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ECA. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE 
DROGAS. SENTENÇA QUE APLICOU MEDIDA DE INTERNAÇÃO. 
EXECUÇÃO IMEDIATA DA MEDIDA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A partir do julgamento do HC n. 346.380/SP, a Terceira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça passou a adotar o entendimento 
de que a não concessão de efeito suspensivo à apelação 
interposta contra sentença que aplica medida socioeducativa não 
viola o direito fundamental de presunção de não culpabilidade.

2. Não se confundem os fundamentos para a decretação das medidas 
socioeducativas provisórias com os fundamentos para a execução 
imediata da medida socieducativa imposta na sentença, já que a 
medida imposta na sentença não possui natureza cautelar e, por tal 
razão, poderia perder o objetivo ressocializador do adolescente diante 
do ato infracional praticado.

3. Não pode haver comparação do adolescente que pratica ato 
infracional ao adulto imputável autor de crime, haja vista que os 
menores de dezoito anos são penalmente inimputáveis e estão 
sujeitos às normas da legislação especial (art. 228 - CF).

4. A medida socieducativa não representa punição, senão mecanismo 
de proteção ao adolescente e à sociedade, de natureza pedagógica e 
ressocializadora. Nesse contexto, a sua imediata execução não 
expressa ofensa ao princípio da não culpabilidade (art. 5°, LVII- CF).

5. A despeito de a Lei 12.010/2009 ter revogado o inciso VI do artigo 
198 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que conferia apenas o 
efeito devolutivo ao recebimento dos recursos — e inobstante a nova 
redação conferida ao caput do art. 198 pela Lei n. 12.594/2012 —, 
continua em vigor o disposto no artigo 215 do ECA, o qual prevê que 
"o juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano 
irreparável à parte". 6. O resultado dessa interpretação é que os 
recursos serão recebidos, salvo decisão em contrário, apenas no efeito 
devolutivo, ao menos em relação aos interpostos de sentença que 
acolhe representação do Ministério Público e impõe medida 
socioeducativa ao adolescente infrator, sob pena de frustração da 
principiologia e dos objetivos a que se destina a legislação menorista. 
7. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 722.607/SC, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF1), 
julgado em 5/4/2022, DJe de 8/4/2022).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
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pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0282363-4 HC 933.252 / AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07001050720248020084  08044602920248020000  082024000236040  1392024  
7001050720248020084  8044602920248020000  82024000236040

EM MESA JULGADO: 12/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE : L DA S S (INTERNADO)
CORRÉU : M M G 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra a vida - 
Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L DA S S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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